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A manutencdo do
tribunal do jur

VITORINO PRATA
CASTELO BRANCO

Todas as Constitui¢des brasilei-
ras, com excecio da surgida com o
golpe politico de 1937, confirmavam
a manutencéo do tribunal do juri
em seus respectivos textos. A Cons-
tituicdio Imperial de 1824, embora
n#o se referisse diretamente ao juri,
dizia no seu artigo 152 que ‘““os jura-
dos se pronunciam sobre o fato, os
juizes aplicam as leis”. Alids, o tri-
bunal do jari funcionava no Brasil,
por lel ordinéria, desde 1822, mas
somente para julgar crimes de im-
prensa.

Proclamada a Republica, a
Constituicao de 1891 manteve a ins-
tituicdo do juri (art. 72, § 31). O mes-
mo aconteceu com a Constituicdo
de 1934, com a ressalva de organiza-
c¢&o e de atribuicdo que lhe der a lei
(Art. 72). A lei ordinéria n° 167, de 5
de janeiro de 1938, reduziu a compe-
téncia do jurl aos crimes dolosos
contra a vida, consumados ou ten-
tados, assim como tomou a sua for-
ma atual, composto de um juiz de
direito, que € o seu presidente, e de
vinte e um jurados, sete dos quais
constituem o conselho de sentenca.

A melhor redagfio coube a Cons-
tituicdio Federal de 1946, quando di-
zia: “E mantida a institui¢fio do ja-
ri, com a organizac@io que lhe der a
lel, contanto que seja sempre fmpar
o numero de seus membros e garan-
tido o sigilo das votagdes, a plenitu-
de da defesa do réu e a soberania
dos veredictos. Serd obrigatoria-
mente de sua competéncia o julga-
mento dos crimes dolosos contra a
vida (art. 141, § 18). A lei ordinéria n°

263, de 23 de fevereiro de 1948 atua-

O artigo 200 do

lizou as normas anteriores para’]

adapté-las ao disposto nesta Cons-
tituigéo.

Sobrevindo a Constituicio de
1969, o texto constitucional referen-
te ao jurl, fol modificado para pior,
dizendo apenas: “E mantida a insti-
tuicéio do juri, que tera competéncia
no julgamento dos crimes dolosos
contra a vida” (art. 153, § 18) e que
ainda est4 em vigor. Os crimes dolo-
sos contra a vida, tentados ou con-
sumados, s&0: 0 homicfdio, o0 induzi-
mento, instigacéo ou auxflio ao sui-
cidio, o infanticidio e o aborto. Por
excecfio, os crimes conexos podem
ser levados a jiiri, como no caso.do'
réu que, na mesma a¢fo, mata ume
fere outro.

Atualmente, ndo havendo solu-
¢do de continuidade, nédo cabia a
convocagho de uma assembléia
constituinte, jA que nio caiu a
Constitui¢éo de 1969, sendo o natu-
ral reformar-se a constituicéo vigen-
te para adapta-la as novas condi-

codes polfticas, sociais e econdmicas -

de hoje, mas assim néo o entende-
ram os governantes.'E estamos as-
sistindo & votacio de uma nova
Constituicéo, dentro de um regime
constitucional vigente, aberracédo
juridica, com todos os seus desenti-
mentos e conseqiiéncias.

Quanto ao tribunal do juri, a
Comisséo de Sistematizagéo apre-
sentou, em seu anteprojeto de Cons-
tituicso, o seguinte: “E reconhecida
a instituig¢éio do juri com a organiza-
¢é@o que lhe der a lei, assegurados o
sigilo das votag¢des e a competéncia
para o julgamento dos crimes dolo-
sos contra a vida” (art. 6°, § 54). Por
que € reconhecida a instituicédo do
juri? Néo seria melhor a redagéo
tradicional — ¢ mantida a institui-
¢do do juri? De qualquer forma a
redagdo é muito inferior a de 1946, a

mais perfeita que tivemos na legis-
lacéo constitucional.

Apresentando um anteprojeto
substitutivo, o grupo de parlamen-
tares conhecido como “Centrio”,
acrescentou ao artigo 6° uma emen-
da, com a novidade: “A lei podera
atribuir ao juri o julgamento de ou-
tras causas civeis ou criminais”. Es-
ta novidade, se aceita pelo plenario,
poderd trazer a justiga publica
grandes transtornos, ja que o tribu-
nal do juri esta sobrecarregado, ndo
dando conta dos julgamentos, com
uma pauta imensa a ser cumprida,
pelo menos em S&o Paulo.

Se o tribunal do juri ndo da con-
ta do servigo atual, como atribuir-
lhe outros julgamentos, inclusive de
natureza civel? No passado, na ver-
dade, seu campo era maior, sendo
poucas as causas criminais néo jul-
gadas pelo juri, houve também a

. experiéncia do jtri de economia po-
pular (Lei 1521, de 26 de dezembro
de 1951) que nac deu certo, sendo
logo extinto, competindo ao juri tdo
somente o julgamento dos crimes
dolosos contra a vida. Que preten-
de, afinal, o substitutivo constitu- .
cional do ‘“‘Centrédo’’ com tal -
adendo?

Assistimos, todo nés, a deca-
déncia da legislacgéo, feita por leigos
em ciéncia juridica, mal redigida,
como se verifica pela Gltima refor-
ma penal. Assistimos a redac¢éo da
futura Constituigéo, verdadeiro
amontoado de preceitos que se con- .
tradizem, sem uma linha partiddria !
definida, de forma a criar, futura- :
mente, discussdes e perplexidades
interminaveis. Assistimos tudo isso
sem nada podermos fazer para im-
pedir tantas contradi¢des. S8era que
0 povo brasileiro merecia esta situa-
¢do? Advogado e professor de Direi-
to em Sao Paulo. 3
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Projeto de Constituicdo

CLAUDINEU DE MELO

A anilise que se segue tem por
pressuposto a aprovacéo, pelo Plena-
rio da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, do inteiro teor do artigo 200
do Projeto de Constituicéio elabora-
do pela Comisséo deSistematizagéo,
segundo o qual “serd considerada
empresa nacional a pessoa jurfdica
constituida e com sede no Pafs, cujo
controle decisério e de capital votan-
te esteja, em carater permanente, ex-
clusivo e incondicional, sob a titula-
ridade direta ou indireta de pessoas
fisicas domiciliadas no Pafs ou de
entidades de direito publico in-
terno”.

Afastadas quaisquer considera-
¢bes no tocante a ligeira confusfio
entre sociedade (sujeito de direito) e
empresa (objeto de direito), observo,
desde logo, que, nos termos da dispo-
sicdo projetada, basta que o poder
decisério permanente, exclusivo e in-
condicional na companhia, escape
das méos de pessoas fisicas domici-
liadas no Brasil ou entidade de direi-
to publico interno, para que seja ela
considerada empresa brasileira de
capital estrangeiro. A conseqliéncia
6bvia daf decorrente é a eliminacéo
de faculdades juridicas, como aque-
las reguladas no artigo 206 do mesmo
projeto constitucional, assim como a
inelegibilidade para o obtencédo de
incentivos fiscais e crediticios ou for-
necimento de bens e servigos a enti-
dades governamentais, na forma da
legislac&o em vigor.

Ora, mas 0 poder decisério néo
se funda exclusivamente na titulari-
dade da maioria das a¢des com direi-
to de voto. Ele pode advir de cldusula
estatutaria ou acordo de acionistas
livremente celebrado entre acionis-
tas titulares do capital votante. De
fato, nos termos do artigo 118 da Lei
6.404, os acordos de acionistas po-
dem se referir ndo somente & compra
e venda de ac¢Oes, mas também ao
exercicio do direito de voto. Este,
uma vez regulado, obriga o acionista
nos exatos termos do acordado, sob

pena de execugiio especifica da obri-

gaclio assumida. Assim, por exem-

plo, se o0 acionsita Ticio sé ¢ O
em acordo de acionistas o dltéft%r U)él mai

eleger, em separado, determinad

membro da administracdo da com-
panhia, pode ele, se ndo observada a
norma contratual, obter o provimen-
to judicial que produza o efeito jurt-

' dico desejado.

Destarte, implica afeta¢éo ao po-
der decisério na companhia o acordo
de acionistas que exige quorum es-
pecial para aprovacéo de determina-
da matéria. O poder de veto, por mi-
noria qualificada, importa em restri-
¢40 ao comando absoluto da
maioria.

Imaginemos, por exemplo, que
um acionista seja titular de 30% do
capital votante de empresa nacional,
e que, mediante acordo de acionistas
ou disposicéo estutaria, se tenha es-
tipulado que todas ou algumas deli-
beracdes da Assembléia Geral de-
penderiam da aprovacéo de 75% de
seu capital votante. Imaginemos,
ainda, a hipotese de que tal acionista
seja titular de somente 1% do capital
votante dessa companhia, e que o
acordo de acionistas ou disposi¢éo
estatutaria exija a unanimidade de
votos para se deliberar sobre deter-
minadas matérias. Ndo haveria af,
pergunta-se, uma limitacdo contra-
tual ao poder decisério na compa-
nhia? Mais que isto, tal ndo importa-
ria, na realidade, numa particéo do
poder decisério?

E se o titular desses 30% ou 1%
for acionista estrangeiro, tal ndo des-
caracterizaria a empresa nacional?

Pois bem, na espécie, mantida a
redac¢iio atual do artigo 200 do Proje-
to da Comisséio de Sistematizacéo,
parece evidente a desqualificagéio da
empresa nacional. Na mediada em
que esses 30% ou 1% do capital vo-
tante sejam de propriedade de acio-
nista estrangeiro d4-se a incidéncia
da norma constitucional projetada,
méxime porque a sua aprovacéo sera
condicio de validade e eficacia da
deliberaco. E, na medida em que tal
se sucede, exsurge uma restri¢céo ao
poder decisério da maioria. Equipa-
ra-se, pois, 0 voto minoritério ao voto
majoritério, eliminando a permanén-

cia, exclusividade e incondicionali-
dadeﬂdo controle decisério da
oria.

Poder-se-ia argumentar que a hi-
pétese aventada -— eliminacio da
permanéncia, exclusividade e incon-
dicionalidade do controle decisério
— consiste em mera liberalidade dos
titulared da maioria do capital vo-
tante, regulada contratualmente,
equiparéavel & permissibilidade legal
de se retringir a livre circulacéo de
acdes. Ou seja, da mesma forma ,qge
é defeso impedir a alienacfio de
acOes, mas se permite estipular re-
gras restritivas a4 sua livre circula-
céio; assim também néo se admitiria
a renuncia ao direito de voto, mas se
permitiria compromisséi-lo previa-
mente. E que tal compromisso néo
importaria, por isto, em transmuda-
¢fio do poder decisério, pois que niio
afetaria a substéncia do controle de-
cisério, mas t&o-s6sua atuagéo, nio
incidindo, em conseqiiéncia, a norma
constitucional por vir.

Mas essa tese néo tem o condéo
de elidir g fato de que o artigo 116 da
Lei n° 6.404, a0 conceituar o acionista
controlador, para tanto exigiu ndo 86
a titularidade sobre a maioria dos
votos nas delibera¢des da assem-
bléia geral, mas também e sobretudo
o efetivo exercicio desse poder para
dirigir as atividades sociais e orien-
tar os 6rgéos da companhia. De mo-
do que o voto, em si mesmo, ainda
que se lhe atribua um valor econdmi-
co apreciavel, ndo produz efeitos no
mundo juridico. Tais efeitos decor-*
rem sempre do seu exercicio. Dai a
inarredavel concluséo de que a sim-
ples estipulacdo contida em disposi-
¢éio estatutaria ou acordo de acionis-
tas, do qual participe acionista es-'
trangeiro titular de 30% ou 1% do'
capital votante, restritivo do direito!
de voto da maioria, importa em des-
caracterizacio da empresa nacional, ;
como tal definida no artigo 200 do
Projeto de Constituigéo apresentado
pela Comisséio de Sistematizacao,,
para qualificd-la como empresa bra-;
sileira de capital estrangeiro, com as
conseqiiéncias daf decorrentes. :
*Professor da Faculdade de Direito!
da Universidade do Mackenzie. '
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